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Resumo: 
O narcotráfico, nestas duas primeiras décadas do século XXI, ainda se apresenta enquanto atividade que constrói 
relações transfronteiriças no território brasileiros em suas múltiplas escalas, tendo a região amazônica como o 
grande corredor da cocaína. O objetivo deste artigo é apresentar a análise da estrutura espacial do narcotráfico na 
Amazônia brasileira. O referido trabalho é resultado de pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa 
Territórios Emergentes e Redes de Resistência na Amazônia (TERRA) vinculado ao Programa de Pós-
Graduação em Geografia da Universidade do Estado do Pará (UEPA). Como metodologia, utilizamos a análise 
de documentos, revisão da literatura, pesquisa de campo e sistematização dos dados para a elaboração da 
representação cartográfica. Os resultados apontam para uma dinâmica organizacional do narcotráfico que insere 
as fronteiras e as cidades da região em suas redes. 
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Introdução 
 A Amazônia é um espaço privilegiado para as ações estratégicas das redes do 
narcotráfico, visto que suas fronteiras ultrapassam os limites do território brasileiro. Esse 
destaque ocorre em função das particularidades naturais da região, como floresta latifoliada e 
mata densa fechada, além de uma localização geográfica próxima aos principais produtores de 
coca (Bolívia, Colômbia e Peru) e uma bacia hidrográfica que conecta territórios dos países da 
bacia sul-americana. Essa dinâmica, portanto, obedece às necessidades e às possibilidades da 
expansão dos mercados do narcotráfico.  
De início, destaca-se que o narcotráfico na Amazônia, nestas duas primeiras décadas 
do século XXI, tornou-se uma das mais significativas e preocupantes ameaças à soberania 
nacional nas fronteiras e na defesa dos povos que lá vivem. Suas redes criam estruturas de 
poder que conectam o local e o global numa relação transnacional do comércio de drogas 
ilícitas. Essas redes do narcotráfico utilizam as cidades como bases operacionais, 
territorializando-se e articulando-se, situação que cria e fortalece facções ou comandos do 
crime organizado, os quais passam a controlar as principais rotas de interesse do circuito 
espacial de produção/beneficiamento, distribuição e consumo, sobretudo da cocaína - a qual é 
a principal droga que atravessa a região.  
 Nesse sentido, o mercado da droga torna-se o motor de desenvolvimento das 
atividades ilícitas que movimentam o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro, o contrabando, 
dentre outras atividades lícitas e ilícitas. Quanto maior o seu poder nesse mercado, maior será 
a capacidade de narcotraficantes influenciarem em questões políticas, econômicas, sociais e 
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até em temas da área de segurança pública. Nesse aspecto, o narcotráfico torna-se uma 
ameaça às instituições e à sociedade. 
É sabido que o narcotráfico – para estar em constante funcionamento – deve articular-
se em redes permitindo maior fluidez da droga, do dinheiro oriundo de sua comercialização e 
das informações que permitem as transações de mercado. Essa fluidez impõe uma sinergia 
que envolve países produtores, atravessadores e consumidores. Além disso, em alguns casos, 
alguns países internamente passam a conviver com uma organização territorializada que cria 
zonas de controle, as quais se tornam como pontos de contato dessas redes.  Tem-se, dessa 
forma, uma estrutura organizacional do narcotráfico completa e bastante complexa em termos 
de relações. 
É imprescindível reconhecer que nos últimos anos o narcotráfico vem ampliando sua 
geometria de poder multiescalar e talvez isso seja uma das explicações para compreendermos 
o debate acerca da legalização e descriminalização da droga. Inclusive, com a liberação do 
uso recreativo da maconha em países da Europa e alguns estados dos Estados Unidos da 
América (EUA).  
Analisar a dinâmica regional e global do narcotráfico no Brasil a partir da região 
amazônica torna-se um esforço necessário para apresentar uma das questões mais 
emblemáticas que a região vive. A história da Amazônia é marcada pela história dos mais 
variados tipos de conflitos políticos, econômicos, sociais e ambientais. Além disso, todos 
esses, de alguma forma, podem sofrer influências diretas ou indiretas das organizações 
criminosas que desenvolvem algum tipo de relação na região. Essas que, costuradas ou 
amarradas, produzem uma geografia das redes do tráfico de drogas sobre a região.  
Neste artigo, a metodologia da pesquisa está fundamentada em análise documental e 
revisão bibliográfica, que se destacam como o primeiro momento da pesquisa. Num segundo 
instante, realizamos os trabalhos de campo com entrevistas e observações sistemáticas em 
algumas cidades do estado do Pará, na Amazônia Oriental. Por fim, dedicamo-nos em analisar 
as informações coletadas em todos os âmbitos para a construção da representação cartográfica 
com as informações detalhadas das rotas do narcotráfico na região amazônica. 
Assim, este artigo divide-se em três seções: na primeira seção apresentamos, com base 
na revisão da literatura, a definição do conceito de fronteira sob o olhar de alguns 
pesquisadores, bem como sugerimos a nossa definição. Na segunda seção, contextualizamos o 
debate acerca do narcotráfico na Amazônia brasileira, estabelecendo o diálogo entre a nossa 
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interpretação e de alguns autores sobre o tema. Finalmente, na última seção do artigo, 
apresentamos a estrutura espacial das redes do narcotráfico na Amazônia e suas conexões. 
Definindo o conceito de fronteira 
Quando a referência do debate é a fronteira, diversos autores com as mais variadas 
concepções e definições apresentam suas interpretações acerca dessa categoria analítica, 
categoria esta que transita por várias disciplinas das Ciências Sociais. Não é objeto de 
preocupação aqui apresentar uma infinidade de teorias filosóficas sobre a fronteira. 
Escolhemos alguns trabalhos que nos últimos anos vêm servindo de bases para relatórios de 
pesquisas, dissertações de mestrado e teses de doutorado. São trabalhos com bastante 
consistência, os quais apresentam reflexões importantes sobre a dinâmica da fronteira e as 
agendas institucionais. O percurso metodológico nesse primeiro momento trouxe, então, 
como instrumento investigativo a análise documental e a pesquisa bibliográfica.  
Em trabalhos anteriores definimos fronteira como um espaço complexo que não se 
restringe ao limite estabelecido pelo Estado-nação e afirmamos que a fronteira é por si só 
palco de tensões e conflitos, por isso ela representa um lugar de preocupação da segurança 
nacional (COUTO, 2011). Continuamos com essa afirmação e complementamos dizendo que 
a fronteira é um espaço privilegiado de transformações sociopolíticas, resultado das frentes de 
expansão econômicas e da mobilidade populacional.   
O geógrafo Pedro Pinchas Geiger (1993) chamava a atenção destacando a necessidade 
de acentuar que na sua origem histórica a fronteira não foi um conceito jurídico, nem – pelo 
menos essencialmente – um conceito político ou intelectual. Ao invés disso, tal fenômeno foi 
um dos “fatos da vida”, a manifestação da tendência espontânea para o crescimento do 
ecúmeno, o qual é definido enquanto área habitável ou habitada da Terra, ou seja, são áreas 
adequadas para a ocupação humana.  
Foucher (2009) apresenta um resumo das ideias acima dizendo que elas podem ser 
reconhecidas como problema, limite ou até mesmo oportunidade, conforme o contexto ao 
qual estão associadas. Problema, limite e oportunidade ao meu ver são o mesmo que; conflito, 
controle e possibilidades. O conflito surge devido aos mais variados usos dos recursos ou às 
formas de utilização da fronteira para fins de atividades clandestinas, o que obriga o Estado a 
promover uma política de intervenção para a garantia da ordem. Já o controle ocorre quando 
há um processo de militarização e “estado de exceção” sobre os espaços fronteiriços com a 
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justificativa da garantia da defesa nacional e do combate aos atos considerados ilícitos ou 
subversivos. Por fim, há as possibilidades, as quais são representadas pelas atividades 
econômicas que surgem planejadas pelo Estado, ou pelas grandes empresas, além de surgirem 
espontaneamente como: exploração mineral, extração de madeira, garimpagem e grilagens de 
terras por fazendeiros.  De qualquer forma, todo o contexto acima descrito evidencia a tensão 
presente nos espaços de fronteira. 
Sob a luz da geopolítica, Moreira (2018) aponta que há um esforço teórico de 
explicação do que ele chama de “espaços-fenômenos”, de forma mais dinâmica do que aquela 
forma fixa e delimitada em mapas e em outros instrumentos cartográficos. Para o autor, a 
fronteira deixa de ser algo estático e adquire movimento, desafiando concepções mais 
tradicionais baseadas na lógica da geopolítica da guerra e da paz, amigo e inimigo, interno e 
externo.   
Geiger (1993) destacava que o termo fronteira pode ser aplicado tanto ao alargamento 
do ecúmeno, como a regiões avançadas de um país, cuja dinâmica econômica e social possa 
ser relacionada seja a progressos tecnológicos, seja a novas formas de organização social, ou a 
ligações com outras formas socioeconômicas.  
Para Foucher (2009, p. 21): 
[...] As fronteiras não fazem parte dos territórios nacionais, sendo, portanto, 
“descontinuidades territoriais”, que têm como principal função delimitar 
politicamente os Estados-nações. Dessa forma, elas podem ser consideradas como 
instituições políticas, sendo estabelecidas por decisões políticas e administradas por 
instrumentos legais. 
Desse modo, as fronteiras – ao fazer parte dos interesses nacionais – são confundidas 
muitas vezes como sinônimo de limite. De acordo com Aveni (2018, p. 43) “o limite jurídico 
do território é uma abstração, gerada e sustentada pela ação institucional nacional como instrumento 
de separação entre países e povos”. 
Assim,  
As fronteiras, dadas suas posições geográficas, já carregam uma condição 
multifacetada dos processos territoriais, econômicos, culturais e político-
administrativos. Essa composição plural atua e influencia as dinâmicas 
locais e regionais que, comumente, criam meios próprios de convivência que os 
diferem dos demais recortes do território nacional. A partir disso, os confrontos de 
regimes políticos, contextos sociais, econômicos e culturais exigem uma presença 
maior dos respectivos Estados Nacionais nos dois lados do limite internacional 
(NUNES, 2028, p. 73). 
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A geógrafa Lia Osório Machado é uma das pioneiras no Brasil a traçar um debate 
analítico acerca das definições de limite e fronteiras. Para Machado (2000), as fronteiras 
pertencem ao domínio dos povos, enquanto o limite jurídico do território é uma abstração, 
gerada e sustentada pela ação institucional no sentido de controle efetivo do Estado territorial; 
portanto, como um instrumento de separação entre unidades políticas soberanas, a fronteira é 
lugar de comunicação e troca. Ainda segundo a autora, os povos podem expandir-se para além 
do limite jurídico do Estado, desafiar a lei territorial de cada Estado limítrofe e às vezes criar 
uma situação de facto, potencialmente conflituosa, obrigando a revisão dos acordos 
diplomáticos.  
A reflexão da autora acima chama a atenção para as relações que são estabelecidas ao 
longo das fronteiras e que ultrapassam os limites jurídicos políticos. Isso porque a história de 
formação das fronteiras dos Estados nacionais é marcada por processo de conquistas, 
dominação e consolidação do poder. Existem povos que mantêm relações históricas, mas que 
foram separados pelos limites impostos pelo Estado, a exemplo dos Yanomami, que vivem na 
Amazônia brasileira e na venezuelana e são separados pelo limite fronteiriço internacional. 
Apesar disso, conservam relações de trocas e comunicação entre suas comunidades. Então, 
temos o exemplo do povo Basco, localizado no Sudoeste da França e Norte da Espanha. 
Separados pelo limite internacional desses países, o povo Basco é uma nação dividida em dois 
países.    
Por isso,  
Não é surpresa, portanto, que a fronteira, historicamente, tem sido objeto 
permanente de preocupação dos Estados, no sentido de controle e vínculo. 
Tampouco é surpreendente que um dos objetivos do sistema histórico de Estados 
nacionais, em vigência por quase dois séculos, foi o de estimular a coincidência 
entre limite e fronteira, disso resultando uma convergência conceitual, a ponto de 
serem consideradas na literatura como sinônimos (MACHADO, 2000, p. 10). 
Embora fronteira e limite sejam apresentados naturalmente tendo o mesmo 
significado, para Machado (1998) a palavra fronteira implica, historicamente, aquilo que sua 
etimologia sugere: o que está na frente. A autora destaca que a origem histórica da palavra 
mostra que seu uso não estava associado a nenhum conceito legal e que não era um conceito 
essencialmente político ou intelectual. Nesse sentido, a fronteira nasce como um fenômeno da 
vida social espontânea, indicando a margem do mundo habitado.  
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Em resumo, na medida em que os padrões de civilização foram desenvolvendo-se 
acima do nível de subsistência, as fronteiras entre ecúmenos tornaram-se lugares de 
comunicação e, por conseguinte, adquiriram um caráter político e mesmo assim não tinham a 
conotação de uma área ou zona que marcasse o limite definido, ou fim de uma unidade 
política. Em outras palavras, o sentido de fronteira era não de fim, mas do começo do Estado, 
o lugar para onde ele tendia a se expandir.  
Por outro lado, o limite, segundo Machado (1998 p. 41-42): 
A palavra limite, de origem latina, foi criada para designar o fim daquilo que 
mantém coesa uma unidade político-territorial, ou seja, sua ligação interna. Essa 
conotação política foi reforçada pelo moderno conceito de Estado, onde a soberania 
corresponde a um processo absoluto de territorialização. O monopólio legítimo do 
uso da força física, a capacidade exclusiva de forjar normas de trocas sociais 
reprodutivas (a moeda, os impostos), a capacidade de estruturar, de maneira 
singular, as formas de comunicação (a língua nacional, o sistema educativo, etc.) são 
elementos constitutivos da soberania do estado, correspondendo ao território cujo 
controle efetivo é exercido pelo governo central (o estado territorial). 
Assim, podemos então dizer que: 
“Uma reflexão sobre limites e fronteiras é, também, uma reflexão sobre o poder. 
Fronteiras e limites são desenvolvidos para estabelecer domínios e demarcar 
territórios. Foram concebidos para insinuar precisão: a precisão que pede o poder. 
Enquanto forma de controle, a precisão é necessária para o exercício pleno do 
poder” (HISSA, 2002, p 35).  
Segundo o autor, o limite estimula a ideia sobre a distância e a separação, enquanto a 
fronteira movimenta a reflexão sobre o contato e a integração. Para Hissa (2002), a fronteira é 
vista como “front”, estar à frente, como se ousasse representar o começo de tudo onde deveria 
representar o fim; já o limite parece significar o fim do que estabelece a coesão do território. 
Por outro lado, Robert Sack (1986, p. 19) chama a atenção para o fato de que “os limites dos 
territórios não são imutáveis, mudam de acordo com as estratégias e recursos de controle e 
delimitação do espaço”. 
Newman (2003) entende que as fronteiras são como construções sociais, espaciais e 
políticas que permitem, em conjunto com as políticas identitárias, organizar as sociedades 
conforme suas próprias características. Logo, fronteiras e limites são aspectos diferentes, em 
que a fronteira demarca os limites de um Estado e a região onde ele está inserido, já os limites 
são linhas imperfeitas criadas a partir de aspectos físicos.  
De qualquer forma as fronteiras (frontiers) e os limites (boundaries) são construções 
sociais e políticas, as quais fazem parte da história de mobilidade dos povos e da construção 
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institucional dos estados nacionais. Nesse sentido, a diferença na definição desses dois termos 
é uma forma de evitar equívocos e imprecisões conceituais que possam vir a fazer algum tipo 
de confusão interpretativa.  
No atual contexto do processo de globalização fragmentadora do espaço, é crucial 
considerarmos as grandes transformações às quais as fronteiras dos Estados territoriais são 
submetidas em função dos fluxos globais cada vez mais intensos (hora livres, hora 
controlados) de pessoas, mercadorias, capitais e informações. A fronteira torna-se, então, 
segundo Haesbaert (2001, p. 126), um espaço de “des-territorialização, de desraizamento das 
identidades territoriais”. Portanto, analisar as fronteiras da Amazônia brasileira no contexto 
das redes do narcotráfico é a reflexão teórica e empírica para que possamos compreender 
esses processos de desterritorialização e enraizamentos.  
Narcotráfico na Amazônia: contextualizando o debate 
É salutar a explanação sobre como a Amazônia está inserida nos contextos regional e 
global do narcotráfico. Partimos da análise dos resultados de pesquisas de alguns autores e de 
documentos do Governo brasileiro que definem o narcotráfico enquanto uma ameaça para o 
território, em especial para a Amazônia – enquanto uma região de interesse da segurança 
nacional e da defesa. É obvio que, ao olharmos o mapa da América do Sul e destacarmos a 
Amazônia, identificaremos que ela está para além do território brasileiro, compondo, então, o 
conjunto de países que fazem parte da chamada Pan-amazônia, ou Amazônia internacional. 
Em seguida, também se torna fácil verificar que a região está localizada junto aos principais 
produtores de cocaína do mundo (Bolívia, Colômbia e Peru) e isso é, inclusive, um fator 
importante para se refletir em relação à ampliação das redes do narcotráfico na região. 
Outro fato a ser considerado é a imensidão da fronteira brasileira, pois o país apresenta 
uma região fronteiriça na América do Sul de aproximadamente 8,5 milhões de km2 de área 
terrestre e 4,5 milhões km2 de área marítima; são 16.886 km de fronteiras, dividindo limites 
com nove países sul-americanos e um território ultramarino francês. Em relação à Amazônia, 
ela corresponde a uma floresta latifoliada úmida, esta que cobre a maior parte da bacia 
amazônica da América do Sul, abrangendo 7 milhões de km2, tendo 5,5 milhões cobertos pela 
floresta tropical.  
Em razão das características físicas do território - como vegetação e malha 
hidrográfica o rio Amazonas e seus afluentes são importantes eixos estruturadores de 
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povoamento e constituem vias naturais de integração e comércio com os países vizinhos. 
Apesar de a rede fluvial ser central em toda a região Norte, a construção de algumas rodovias 
federais (BRs) foi importante para a consolidação da rede de fluxos, como é o caso das BR-
363 e BR-317, no leste do Acre; as BR-174 e BR-401, que ligam Manaus e Boa Vista ao 
Caribe, passando pela Venezuela e a Guiana, respectivamente; e a BR-156, que liga o 
município de Macapá à Guiana Francesa (BRASIL, 2005). 
Hoje é possível reconhecer que toda esta malha de integração também é utilizada pelas 
atividades ilegais como: contrabando de ouro e diamante, biopirataria, exploração ilegal de 
madeiras, tráfico de drogas e tráfico de pessoas. São diferentes tipos de fluxos que circulam 
na região e que ultrapassam a fronteira dando sentido ao seu uso e atribuindo a Amazônia 
brasileira um sentido regional-global da economia do crime. Em relação ao narcotráfico, 
outras possibilidades de transportes da droga são criadas acompanhando a dinâmica da 
relação entre produção e consumo.  
Ademais, é nesses termos – e esse é o ponto – que as economias vêm se estruturando. 
Esse é um dado também estruturante das, hoje, redefinidas relações entre Estado, economia e 
sociedade em tempos de globalização. A rigor, essa indistinção entre o legal e o ilegal, o lícito 
e o ilícito, o oficial e o paralelo já compõem o estado de coisas, na justaposição das redes 
(políticas, econômicas, nacionais e transacionais) e as atividades ilícitas (TELLES, 2010). 
Embora consideremos as ideias do autor acima bastante pertinentes, nossa opção está 
em não concordar com o uso do termo paralelo, ou poder paralelo, como alguns também 
gostam de utilizar ou defender. Nossa interpretação parte do princípio de que, de alguma 
forma, o ilícito consegue se infiltrar nas estruturas institucionais caminhando junto com o 
Estado; seja na lavagem de dinheiro, no tráfico de influência ou na corrupção institucional, o 
crime e o Estado estarão de mãos dadas compactuando lógicas de poder.  
De acordo com o relatório de 2016 do Escritório das Nações Unidas Sobre Drogas e 
Crimes (UNODC), a “economia das drogas” apresenta-se enquanto uma verdadeira indústria 
que, na última década do milênio, chegou a faturar US$ 870 bilhões. Nesses termos, a 
concentração no comércio do tráfico de drogas chega a 1,5% de todas as riquezas que são 
produzidas e que correspondem ao Produto Interno Bruto (PIB) mundial, e, portanto, chega a 
movimentar 40% das outras atividades ilegais lucrativas do crime organizado, tais como 
tráfico de armas, tráfico de pessoas e lavagem de dinheiro. 
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Para essas atividades, a região amazônica torna-se um sistema aberto com grande 
potencial de articulações transfronteiriças que a colocam nesse contexto global das redes 
ilegais do crime organizado. Machado (2003) chama a atenção para o fato de que as 
concepções parecem ser eternamente válidas para muitos setores que lidam com as políticas 
públicas dirigidas à Amazônia brasileira, a despeito de mudanças no contexto, no conteúdo e 
nas formas de uso do território. A primeira delas é conceber o território como espaço vazio e a 
segunda é conceber a região como sistema fechado pelos limites internacionais, o que, do 
ponto de vista geográfico, significa desvinculá-la da unidade maior formada pela bacia 
amazônica sul-americana. 
A bacia sul-americana é um importante corredor de integração entre a Amazônia 
brasileira e seus vizinhos. Essa, que durante a primeira década do século XX, foi vista como 
possibilidade de fortalecimento do Mercado Comum do Cone Sul (MERCOSUL), bloco 
econômico liderado pelo Brasil e Argentina. A bacia apresenta um conjunto de rios que são 
vistos como eixos estruturantes do funcionamento das redes do crime organizado e suas 
interações espaciais sobre a região.  
O narcotráfico está inserido em um sistema territorial que funciona em redes 
apresentando diferentes nacionalidades conectadas, as quais interagem dinamizando a fluidez 
do grande volume de drogas (Cocaína) comercializadas no mercado regional-global e 
fortalecem a presença do crime organizado na Amazônia. Como já visto, tal fato é um dos 
fatores que pressionam o governo brasileiro a adotar medidas de proteção do território ou de 
defesa e vigilância.  
Para Nunes (2018, p. 74): 
Em função do grande volume de atividades ilícitas, as ações de instituições ligadas à 
segurança pública são fomentadas visando à implementação de políticas específicas 
e incentivos voltados à ampliação dessas ações e ao controle fronteiriço. A partir 
disso, as forças de segurança têm buscado implementar novas estratégias de 
vigilância fronteiriça por meio de instrumentos tecnológicos, por exemplo, o uso dos 
veículos aéreos não tripulados (Vant) e radares. Atualmente, a grande expectativa 
dessas instituições recai sobre a implantação do Sistema Integrado de 
Monitoramento de Fronteiras (Sisfron).  
Para Andrade e Camargo (2018), como são áreas de convergência entre políticas de 
segurança nacional, defesa e segurança pública, as fronteiras naturalmente constituem-se em 
pontos focais de problemas atinentes à criminalidade transnacional e à soberania nacional. 
Remetem, portanto, a uma zona cinzenta de atuação das forças de defesa (Forças Armadas) e 
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de segurança pública (polícia). Nesse sentido, políticas de segurança nas fronteiras tendem a 
ser bastante complexas, pois precisam coordenar diversos atores dos três níveis federativos. 
No caso brasileiro, a existência de uma fronteira tão extensa resulta em um desafio político 
para o desenho e para a implementação de políticas públicas. 
O fato é que as relações entre o lícito e o ilícito constituem um fenômeno transversal 
na experiência contemporânea. São vários os autores que vêm chamando a atenção para a 
transitividade entre o informal, o ilegal e o ilícito, com uma preocupação, mais ou menos 
explicitada, em distinguir a natureza da transgressão que se opera no âmbito da economia 
informal ou a que define as atividades ilícitas ou criminosas, como tráfico de drogas, armas e 
seres humanos (TELLES, 2010). 
Não obstante, a Amazônia brasileira tornou-se uma rota primária obrigatória para o 
funcionamento do narcotráfico, direcionando os fluxos de cocaína e, mais recentemente, o 
skank (ou super maconha) para a Europa e África. São redes formadas a partir do território 
brasileiro e passam pela região amazônica e são conexões do Brasil com as Guianas, o 
Suriname e os demais países Andinos. É essa compreensão geográfica que torna cada vez 
mais importante o corredor da bacia amazônica.   
Desse modo, são os níveis de criminalidade e a incapacidade de Estados vizinhos de 
controlar os fluxos de crimes transnacionais, como tráfico de armas, de pessoas e de 
substâncias ilícitas, que representam as principais ameaças à dinâmica da segurança regional, 
e não perspectivas de grandes conflitos interestatais. Há, portanto, um conjunto diverso de 
ilícitos presentes nas regiões de fronteira do Brasil, os quais compõem o mosaico dos desafios 
para as políticas de segurança e defesa nas fronteiras brasileiras (ANDRADE; CAMARGO, 
2018). 
Em nossa concepção, os maiores desafios para a segurança nas fronteiras da Amazônia 
são: o baixo grau de desenvolvimento da faixa de fronteiras que compõem cidades com 
populações vulneráveis e a dificuldade em estabelecer no âmbito das relações internacionais 
um tratado de cooperação que envolva ações em conjunto envolvendo os países da Amazônia 
internacional. Mais do que isso, a questão do combate ao narcotráfico nas fronteiras pode 
ocorrer pela intensificação de políticas públicas coerentes com a dinâmica regional, com a 
descriminalização da droga que pode ser tratada de outra forma, como tornando-se um caso de 
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saúde pública e não de segurança pública; e, por fim, o debate sobre sua possível liberação e 
legalização.  
Para Andrade e Camargo (2018) podem ser apontados quatro tipos de crimes que 
representam um conjunto de problemas de fronteiras: o primeiro é o tráfico de pessoas, 
fenômeno cuja ocorrência está ligada a áreas com condições socioeconômicas frágeis. Em 
segundo, o contrabando de mercadorias legais e ilegais, em que o Brasil reconhece que há 
uma conexão entre a criminalidade organizada e a transnacional, e, portanto, questões de 
segurança local podem também se tornar problemas nacionais de segurança mais amplos. Em 
terceiro, há o tráfico de armas, o qual envolve direta ou indiretamente as fronteiras terrestres 
do país; para os autores, em virtude da porosidade das fronteiras e da baixa fiscalização, há 
rotas ilegais entre os portos brasileiros e as fronteiras com países vizinhos, a partir de cinco 
rotas fronteiriças principais: i) Norte; ii) Paraguai; iii) Argentina; iv) Bolívia; e v) Peru. 
Somado a isso, por último, o tráfico de cocaína nas fronteiras amazônicas e de maconha nas 
fronteiras do sul do Brasil.  
Podemos acrescentar outras atividades criminosas que estão ocorrendo na região 
amazônica e que deveriam ganhar uma atenção especial, como: a biopirataria de espécies 
animais e vegetais, as quais também possuem uma dimensão global e o desmatamento 
resultante do contrabando de madeiras e das queimadas ilegais que se espalham pelo 
território, deixando um rastro de destruição da megabiodiversidade e atingindo, 
principalmente, os povos ou comunidades tradicionais. 
 Machado (2001) lembra-nos que o tráfico de drogas ilícitas, mais 
especificamente a economia das drogas ilícitas, apresenta impacto e efeitos diferenciados em 
cada país. No entanto, o caráter multinacional das organizações e grupos envolvidos, os 
vínculos com o sistema financeiro internacional por intermédio da lavagem de dinheiro e 
aplicação de ativos, seu potencial como forma de acumulação de capital e de poder – que 
escapa ao controle de organismos políticos nacionais e internacionais – fizeram com que as 
drogas ilícitas adquirissem certa relevância na geopolítica mundial. 
Para Machado (2011), a economia das drogas ilícitas, assim como outros setores de 
atividade dependentes da organização em redes transnacionais, tolera bem a abordagem 
sistêmica, porém sua conexão com a florescente economia da segurança transformou o que é 
uma ferramenta conceitual em artifício político, na medida em que torna secundária a 
Fronteiras e estrutura espacial do narcotráfico na Amazônia 
 
Boletim Gaúcho de Geografia, Vol. 47 nº 1, p. 365 – 388 376 
 
diferença entre os estados nacionais em nome de uma problemática comum a todos. Uma 
problemática, por certo, que dilui o conceito de hegemonia, uma vez aceita a ideia de 
compartilhamento de ameaças e soluções independente de relações hierárquicas entre os 
estados nacionais. As diferenças de interesse, de história, de perspectiva entre os estados 
nacionais, essencial para as concepções da geopolítica clássica, perdem importância diante da 
configuração de uma “nova” geopolítica da segurança. 
Os dados oficiais do Departamento de Polícia Federal e das Polícias estaduais apontam 
algumas observações importantes acerca da rede do narcotráfico no Brasil. Essas observações 
partem das apreensões de cocaína e de produtos químicos ilegalmente comercializados e são 
informações disponíveis no documento apresentado em 2016 sobre o diagnóstico 
socioeconômico e demográfico de segurança pública nas fronteiras, recomendado pelo 
Ministério da Justiça e organizado pelo Grupo Retis – IGEO – UFRJ.  
Assim, segundo Brasil (2016, p. 536): 
a) a proximidade dos países produtores de coca/pasta base/cocaína (Peru, 
Bolívia, Colômbia) faz dos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Amazonas 
e Rondônia verdadeiros “corredores” de transito de cocaína para a costa atlântica; as 
operações especiais levadas a cabo pelo DPF e FF. AA. registram a presença de 
“laboratórios” ou “cozinhas” em território brasileiro, a começar pela faixa de 
fronteira, ou seja, já não se trata mais só de tráfico e sim de produção; 
b) o estado do Paraná também registra um volume grande de apreensões 
(cloridrato, crack), tanto em função do mercado interno como pela facilidade de 
exportar cocaína pelo porto de Paranaguá; 
c) as maiores apreensões foram registradas no estado de São Paulo, grande 
mercado distribuidor e consumidor de drogas, e fabricante de produtos químicos; 
neste estado está situado o porto de Santos e importantes aeroportos internacionais, 
o que lhe confere um papel importante como plataforma de exportação; 
d) os mapas sobre Apreensões de Cocaína (XII.3) e Apreensões de Produtos 
Químicos (XII.2) indicam uma concentração nos estados do Amazonas e São Paulo. 
Apesar de ‘produtos químicos’ abranger um largo espectro de componentes, 
ressalta-se que muitos deles são utilizados não só no processamento da pasta base de 
cocaína como também na fabricação do crack (bicarbonato, amoníaco). 
Uma informação importante trazida pela análise acima é a de que o Amazonas se 
sobressai como o principal corredor da cocaína na Amazônia e o estado de São Paulo como 
um importante centro consumidor e exportador para os mercados estrangeiros. Isso pode ser 
verificado pelo número de apreensões de cocaína. Ademais, esses dados ajudam na 
compreensão dos conflitos pelas principais rotas da droga na Amazônia, os quais envolvem: 
Primeiro Comando da Capital (PCC), Família do Norte (FDN) e Comando Vermelho (CV).  
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Nesse ínterim, verifica-se que as redes do tráfico de drogas estão em pleno 
funcionamento de suas atividades nas fronteiras brasileiras. Assim, diante de tais fatos, 
procurou-se dar ênfase para essa contextualização, buscando destacar o contexto amazônico.  
Os dispositivos geográficos das redes do tráfico de drogas estruturam circuitos 
espaciais, os quais articulam essa relação que parte dos países produtores ao traçar caminhos 
ou rotas, fixando pontos ou bases, operando um sistema complexo de relações e de agentes 
que colocam em pleno funcionamento essa atividade. Portanto, a Amazônia ocupa um lugar 
central para o mercado da cocaína no Brasil e nos mercados globais. 
Estrutura espacial das redes do narcotráfico na Amazônia  
A estrutura espacial é o termo aqui empregado para indicar a organização, disposição e 
ordenamento que compõem um sistema estrutural alimentado pelo crime organizado. Nesse 
sentido, as cidades formam as bases operacionais dessa organização, as quais se destacam 
como espécies de “nós” ou pontos fixos. As aerovias, estradas e rios representam as vias ou 
corredores, que funcionam como “arcos”. Estes “arcos” (vias), conectados aos “nós” 
(cidades), são o substrato ou essência da estrutura espacial reticular do narcotráfico na 
Amazônia. 
É difícil afirmar que todas as rotas utilizadas pelos narcotraficantes estarão aqui 
mapeadas, visto que se trata de uma atividade bastante dinâmica e flexível; além disso, elas 
são utilizadas, como já destacado aqui, nas mais diversas estratégias de carregamento da 
droga até o seu destino. Logo, é fato que a Amazônia representa esse importante corredor de 
exportação de cocaína em direção aos mercados regional e global. Mais ainda, a Amazônia 
configura-se como essa importante área de trânsito considerada uma rota primária e 
praticamente obrigatória. 
É mais compreensível analisar o mapa da droga na Amazônia fazendo uma breve 
avaliação do papel do Brasil para o mercado global de cocaína. O gráfico a seguir tem como 
base relatórios da Polícia Federal acerca das apreensões de cocaína que bateram recordes. No 
ano de 2018, foram 74,7 toneladas de droga apreendidas no período de janeiro até o começo 
dezembro. Essa quantidade representou 56% a mais em relação à quantidade de droga 
aprendida no ano anterior, 2017.        
Alguma lição pode ser tirar desses dados: em primeiro lugar, evidencia-se que há uma 
fiscalização mais rigorosa em algumas partes das fronteiras – em portos, rodovias e 
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aeroportos –, o que faz parte da política de combate ao tráfico internacional de drogas no 
Brasil. Em segundo lugar, demonstra-se que o país enfrenta uma maior circulação de cocaína 
internamente, fator que o consolida como uma área essencial para o trânsito de drogas 
exportadas para a Europa. Por fim, não podemos esquecer que as áreas de cultivo da folha de 
coca vêm tendo um forte crescimento, destacando-se por produção Peru, Bolívia e Colômbia 
de acordo com o relatório da UNODC (2017). Uma das questões que o narcotráfico tem posto 
em evidência hoje é a sua transnacionalização como intrínseca à globalização.  
Segundo Maldonado (2009), o entrelaçar à liberalização do mercado com a 
globalização de narcóticos está transformando estados-nação de maneira profunda e, às vezes, 
dramática. O tráfico de drogas na América Latina é, desde a sua origem, um fenômeno social 
transnacional, que envolve as políticas de controle das fronteiras entre países produtores e 
consumidores. Para Rodrigues (2002), no século XX a cocaína transformou-se em um dos 
símbolos das políticas de enfrentamento de governos crentes na ideia de que o seu consumo 
traria danos irreversíveis à pessoa. 
 
Figura 1: Apreensão de cocaína no Brasil (2012-2018)  
Fonte: Polícia Federal adaptado (2018).  
  O gráfico acima é resultado das apreensões de cocaína no Brasil no período de 2012 
a 2018. Após um período de queda, ocorrido de 2013 a 2015, temos um crescimento a partir 
de 2015, cujo pico é alcançado em 2018. Todavia, consideramos as limitações deste gráfico, 
sendo necessário fazer algumas observações com o intuito de impor uma reflexão crítica 
acerca delas; a princípio, pelo fato de que as informações podem estar escondendo a grande 
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quantidade de cocaína que pode ter entrado no Brasil de forma despercebida, o que caracteriza 
uma fragilidade nas operações de segurança pública. Além disso, o gráfico deixa nítido o 
aumento da quantidade de cocaína que entra no país, não somente por sermos um importante 
corredor, mas por destacarmo-nos também como um mercado consumidor em potencial.  
Maldonado (2009) destaca que uma das perguntas que deveriam ser feitas é: por que 
as drogas têm adiquirido tanta importância a ponto de redefinir amplamente os princípios 
clássicos de territorialidade, segurança e soberania dos estados-nação? O autor revela que a  
resposta mais recorrente defende a tese dos chamados "estados falidos" ou colapsados, isto é, 
uma referência à pouca capacidade que eles têm para impor o estado de direito, produto da 
corrupção e do subdesenvolvimento.  
No caso latino-americano, a ideia de “estados deficientes” é uma das formulações que 
se tornou mais relevante nos últimos anos, apontando profundas deficiências temporais e 
espaciais das instituições sociais para reforçar a lei e a justiça. No entanto, as duas teses 
continuam reproduzindo uma visão neutra e clinicamente limpa da figura do Estado em 
relação à produção de violência e ilegalidade (MALDONADO, 2009). Países como Bolívia, 
Colômbia e Peru já foram incluídos na lista de “estados deficientes” por terem enfretado, nos 
anos de 1980 e 1990, problemas internos relacionados ao narcotráfico e às guerrilhas. Esses 
países também fazem parte da tríplice fronteira com a Amazônia brasileira.  
Segundo Heyman (1999) apud Maldonado (2009), a lei estadual cria suas contrapartes: 
zonas de ambiguidade e ilegalidade. Submundos criminais, piratas, mercados negros, 
migrantes ilegais, proteção especial, etc., não são pontos a parte do Estado, mas parte 
substancial dele. As zonas ambíguas entre o legal e o ilegal são uma razão de que os Estados 
não são a totalidades que eles mesmos devem ser. Nunca são perfeitos, delimitados ou 
completos. 
Vale ressaltar que,  
A tríplice fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia se inscreve de maneira muito 
particular nessa dinâmica. Conforme é possível observar no discurso oficial das 
agências de segurança e justiça brasileiras, o Brasil não é um país produtor de 
cocaína, apesar de o Exército brasileiro já ter encontrado plantações na região. 
Malgrado ocorrências desse tipo, os operadores de segurança pública – inclui-se o 
Exército, que tem poder de polícia na área de fronteira – destacam que as 
ocorrências são esporádicas e, em geral, são pequenas plantações. Assim, a 
interpretação ordinária é de que a droga que chega ao Brasil é um produto exógeno, 
oriundo dos chamados países produtores, como Bolívia, Colômbia e Peru (PAIVA, 
2019, p. 4). 
Fronteiras e estrutura espacial do narcotráfico na Amazônia 
 
Boletim Gaúcho de Geografia, Vol. 47 nº 1, p. 365 – 388 380 
 
Em outras palavras, a tríplice fronteira amazônica é uma zona ambígua de legalidade e 
ilegalidade, onde as redes do narcotráfico atuam, segundo Paiva (2019), desde os anos de 
1970. De acordo com Maldonado (2009), as margens do Estado são um excelente ponto de 
entrada para questionar o fenômeno das drogas e da violência. Em primeiro lugar, porque o 
narcotráfico tem relação com questões de território, soberania e segurança. Com frequência 
esquecemos que tradicionalmente produzimos espaços e/ou processadores de drogas, os quais 
contêm histórias bastante complexas e conflitantes sobre terra, água, serviços públicos, 
instituições, etc., que excedem ou põem em causa visões técnicas a partir das quais as 
campanhas antidrogas são implementadas. Segundo, porque as drogas questionam as 
concepções tradicionais com as quais os Estados-nação foram constituídos.  
É fundamental observar que devemos mergulhar em análises as quais firmem uma 
culpabilidade pelo narcotráfico aos países da tríplce fronteira, de forma a criminalizar as suas 
populações e reforçaresteriótopos e preconceitos. Para essa abordagem, a contribuição de 
Maldonado (2009) é bastate pertinente.  
Para aprofundar essas questões, precisamos nos afastar das abordagens 
sensacionalistas que vêem o tráfico de drogas como um problema de crime 
organizado e criminalidade. A discussão nas margens do estado antes da necessidade 
de perguntar sobre a constituição histórica, geográfica e social diz onde a lei foi 
colonizada. É aqui que a antropologia pode fornecer uma reflexão crítica sobre o 
modo como certas regiões se tornam espaços transnacionais de tráfico de drogas. 
Precisa-se de análise profunda das formas e mecanismos em torno dos quais 
historicamente estabeleceram certos territórios ilegais, tanto local como globalmente 
(MALDONADO, 2009, p. 5).  
No campo da segurança e da defesa nacional, a Amazônia “é um dos eixos centrais da 
política de defesa brasileira, a região da Amazônia é a que tem menor densidade demográfica 
do país, com áreas urbanas muito espalhadas, pouca presença do Estado e baixo nível de 
infraestrutura econômica” (ANDRADE; CAMARGO, 2018, p. 129). Afirmamos aqui que 
essa pouca presença do Estado é responsável em grande parte pelo fortalecimento de 
atividades criminosas na fronteira e isso serve tanto para o lado brasileiro quanto para o lado 
boliviano, colombiano e peruano.  O Estado, ao negligenciar a necessidade de ações mais 
efetivas no âmbito das políticas públicas, empurra sua população para uma integração 
perversa. 
Penna Filho (2015) apud Camargo e Andrade (2018) destaca que a região Amazônica 
é um ponto fronteiriço relevante, cujas particularidades representam desafios de segurança e 
desenvolvimento nos níveis local, nacional e internacional. Pensar não somente no 
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desenvolvimento, mas o fomentar enquanto uma estratégia política, econômica e social 
ajudaria a reduzir os níveis de desigualdades e contribuir para coibir as atividades criminosas 
em redes: tráfico de drogas e armas, tráfico de pessoas, contrabando e biopirataria.    
Sobre os países da tríplice fronteira produtores de cocaína, Maldonado (2009) faz uma 
análise sobre o que ele chama de economias regionais de produção de droga. De forma breve, 
com base neste autor, faremos uma análise sobre Bolívia, Peru e Colômbia, cujos estados 
nacionais apresentam um histórico de conflitos envolvendo o tráfico de drogas, como fora 
dito. Desse modo, narcotraficantes, a partir deles e do Brasil, costuram as amarras dos 
territórios em redes em escala regional e global. O mapa abaixo apresenta a estrutura espacial 
dos fluxos do narcotráfico na Amazônia. Buscamos detalhar a seguir as informações de forma 
didática para os leitores terem uma compreensão de como se manifestam esses fluxos. 
 
Mapa 1 – Redes do tráfico de drogas na Amazônia e suas conexões 
Fonte: Elaboração própria (2020) com base em dados de jornais e relatórios de pesquisa. 
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Podemos identificar no mapa várias rotas que são utilizadas por narcotraficantes ou 
pelas redes do tráfico de drogas na Amazônia. São conexões que criam uma interação entre o 
Brasil e os países limítrofes da região amazônica. Desse modo, rios, estradas e aerovias são 
utilizados como corredores de entrada da cocaína ou da maconha processada para skank. Seja 
por embarcações, carros e caminhões ou aeronaves de pequeno porte, os traficantes 
encontram uma maneira de fazer a droga entrar no país. É comum também durante o percurso 
ocorrer a mudança nas estratégias de transportes, podendo sair para circulação pelos rios e 
continuar o trajeto pelas estradas, ou então fazer o trajeto de aeronaves utilizando pistas de 
pouso clandestinas no meio da floresta e depois seguir pela estrada ou pelos rios. A 
organização espacial do narcotráfico na Amazônia produz uma geografia em redes que 
obedece aos seguintes corredores de transporte da cocaína: 
1) Corredor Bolívia – Brasil 
• A droga sai de La Paz em direção ao estado brasileiro do Rio Branco no Acre, segue 
em direção à Capital Porto Velho utilizando a rodovia BR-364 e segue em direção ao 
estado do Mato Grosso. Os rios Madeira e Purus também são utilizados como corredores 
para a passagem da cocaína em direção ao estado do Amazonas. A capital Manaus é o 
destino da cocaína, pois é a partir dessa cidade que são feitas outras conexões, inclusive 
utilizando-se do rio Amazonas.  
• Da Bolívia, a droga sai de Santa Cruz a Porto Suarez na fronteira com o Brasil, 
seguindo em direção à cidade de Cuiabá, capital do estado do Mato Grosso; dessa cidade 
o destino é a região Sudeste do Brasil. Nessa região, narcotraficantes fretam empresas de 
pequenas aeronaves para transportar a droga até esse estado, onde, de sua capital, a droga 
segue pelas estradas em direção ao seu principal destino.  
• Existe uma rota bem simples e arriscada. Pilotos de pequenas aeronaves exercem o 
papel de mulas do tráfico de drogas, ou seja, as mulas dentro das redes são aquelas 
pessoas encarregadas de transportar a droga. Nesse caso, as aeronaves devem sair de San 
Ignácio em direção a Cuiabá num percurso bem rápido para que não haja interceptação 
pelas Forças Armadas e pela Polícia Federal.  
• De San Joaquim a Cacoal, em Rondônia, nessa rota, há num primeiro momento uma 
entrada da cocaína no Brasil utilizando-se de aeronaves e posteriormente a BR-364. Do 
estado de Rondônia, a droga segue em direção ao estado do Mato Grosso e deste último 
em direção ao seu destino. 
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• De Guajará Mirim, utilizando as aeronaves até o estado de Rondônia, posteriormente, 
o trajeto segue pelo rio Madeira até chegar ao estado do Amazonas, seguindo em direção 
à cidade de Manaus. Ressalta-se que de Manaus a cocaína pode seguir pelo rio até o 
estado do Pará, mas também ela pode ser transportada por aeronaves para outras 
localidades do Brasil. Em direção à Europa e EUA, narcotraficantes podem utilizar vôos 
comerciais criando as mais variadas estratégias e habilidades de carregamento da cocaína. 
 
2) Corredor Peru – Brasil  
• A droga é transportada por aeronaves saindo da cidade de Cusco, no Peru, até  Assis 
Brasil, no estado do Acre. Nesse sentido, a cocaína que entra em território brasileiro 
utilizando essa rota segue pelos rios Madeira e Purus em direção ao estado do Amazonas, 
para que possam ser realizadas outras conexões em redes.  
• Da cidade de Pucallpa até a cidade de Porto Valter, no Acre, utiliza-se o rio Juruá em 
direção ao rio Solimões com destino à capital amazonense, Manaus. Assim, da cidade de 
Manaus as conexões das redes do tráfico de drogas utilizam várias formas de transporte 
da droga, as quais vão em direção à cidade de Santarém e Belém, no estado do Pará. Pelo 
rio Amazonas, a rota segue de barco pelo rio Branco até chegar à cidade de Pacaraima, 
em Roraima. Por fim, a droga atravessa a fronteira chegando às Guinas e ao Suriname, 
podendo seguir para a Europa. 
• A cocaína sai de Iquitos até a cidade de Letícia, no estado do Amazonas. O rio 
Solimões é utilizado como rota, pela qual a droga passa pelas cidades de Fonte Boa e 
Tefé até chegar à cidade de Manaus. E de Manaus são realizadas múltiplas conexões e 
articulações em redes para que os fluxos continuem. 
 
3) Corredor Colômbia – Brasil 
• Da cidade de Bogotá, os narcotraficantes de aeronaves vão em direção à Manaus no 
Amazonas. 
• Da cidade de Letícia, a droga chega até Tabatinga, no Amazonas, para que pelo rio 
Solimões ela siga em direção à Manaus e conexões. 
• A cocaína sai da Colômbia e entra no Brasil pelo rio Japurá chegando à cidade de 
Fonte Boa. A partir daí a rota segue pelo rio Solimões até chagar à cidade de Manaus.  
• A droga sai de Medellín de aeronaves até Pacaraíma e segue pela estrada ou pelo rio 
Branco em direção à Manaus. 
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• A droga sai de Medellín na Colômbia e chega de aeronaves em Paramarimbo no 
Suriname. Em seguida, pela costa atlântica a cocaína chega até Belém e desta última 
segue destino ao mercado europeu.  
Algumas observações podem ser retiradas dessas análises a partir do mapa das redes do 
narcotráfico na Amazônia. A princípio, o estado Amazonas é o grande corredor de entrada da 
maior parte da cocaína que entra em território brasileiro. Além disso, Manaus é o principal nó 
de articulação e organização das redes na região, sendo uma espécie de centro de comando 
para a distribuição. Também, o rio Solimões é, nesse momento, o principal corredor de 
transporte de cocaína, pois ele se integra ao rio Amazonas dando várias possibilidades de 
transporte por outros rios. A droga é de origem colombiana, mas principalmente peruana. Por 
fim, as aeronaves continuam sendo utilizadas para o transporte da cocaína dos países Andinos 
ao Brasil.   
 Todavia, essas cidades que foram destacadas no mapa a partir da dinâmica do 
narcotráfico, também podem ser analisadas por outras perspectivas que dão sentidos para a 
compreensão de temas relacionados, por exemplo, à imigração internacional e mobilidade nas 
fronteiras amazônicas. Isso porque as cidades das fronteiras exercem função importante no 
que diz respeito aos fluxos populacionais permanentes ou temporários que ocorrem 
cotidianamente nessa região.  
As cidades de Letícia (Colômbia) e Tabatinga (Brasil) possuem relações que estão para 
além do tráfico de drogas. São cidades que, mesmo separadas pelos limites instituídos pelos 
Estados, suas populações não diminuíram as práticas sociais que não se limitam a esta forma 
de demarcação dos territórios.  Por essas cidades das fronteiras, as imigrações internacionais 
se dão de forma consistente como vem ocorrendo com a entrada de venezuelanos no Brasil 
que fugidos da atual crise econômica e política de seu país, eles atravessam as fronteiras da 
Amazônia por meio do estado de Roraima, o qual se torna a porta de entrada de refugiados.   
Nos últimos anos a Colômbia além de fornecer a cocaína, também tem abastecido o 
mercado brasileiro da droga skank, conhecida como super maconha. Trata-se de uma droga 
modificada em laboratório, tornando-se extremamente potente. Temos, então, uma 
organização do narcotráfico na Amazônia brasileira envolvendo um conjunto de cidades sob a 
influência das relações de poder, que envolvem narcotraficantes ou facções do crime 
organizado. O narcotráfico na Amazônia está em uma rede global multiescalar e Bolívia, 
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Colômbia e Peru junto com o Brasil e os outros países da América do Sul dão vazão para os 
fluxos dessa rede.Trata-se de um descontrole dos territórios em que a região amazônica torna-
se exemplo, pois esses acontecimentos explicam o quão complexas são as relações intra e 
inter-regionais do narcotráfico.  
Com a intensificação dessas atividades consideras ilícitas nas fronteiras e na Amazônia 
como um todo, tem-se o fortalecimento do crime como um negócio. Isso, ao favorecer as 
ações do crime organizado, gera perdas significativas em termos políticos e econômicos a 
todos os países da América do Sul teleguiados por tais redes. Sendo assim, conclui-se que as 
articulações advindas das ações do narcotráfico induzem-nos a acreditar que, de fato, há uma 
ausência de políticas legítimas de cooperação no âmbito das relações internacionais para 
diminuir ou eliminar os impactos decorrentes da presença do narcotráfico.  
Considerações finais  
Como visto, o narcotráfico na Amazônia brasileira impõe uma lógica de organização 
em redes. Essas redes do tráfico de drogas têm como característica suas relações 
multiescalares de fora para dentro do território brasileiro, ultrapassando as fronteiras 
nacionais, tendo como pontos de articulação parte dos países da Comunidade Andina 
(Bolívia, Colômbia e Peru). Paralelamente a isso, tais redes ilegais estabelecem relações de 
dentro para fora e isso diz respeito às conexões em direção aos mercados da Europa e África.  
É pelas fronteiras do espaço regional que Cartéis do narcotráfico fazem uso de 
estradas, aerovias e rios que são utilizados como corredores de transporte da cocaína ou do 
Skank. Assim, cidades que estão sobre essas rotas transformam-se em nós ou pontos das redes 
que coordenam a produção, a   distribuição e o consumo da droga. Assim, todas as estratégias 
necessárias são criadas para que a cocaína chegue ao seu destino. 
Por fim, o narcotráfico na Amazônia criou uma estrutura espacial e organizacional, a 
qual fragiliza as questões de vigilância e controle das fronteiras da região.  Essa estrutura é 
resultado de um mecanismo de controle em redes que inseriu várias cidades, as quais 
promovem, principalmente, a interação dos fluxos de cocaína. As implicações políticas, 
econômicas, sociais e até mesmo culturais devem ser analisadas por múltiplos olhares, os 
quais apontem não apenas os resultados negativos, mas tragam, sobretudo, reflexões 
importantes no âmbito do desenrolamento regional e na elaboração de políticas públicas. 
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The narcotics trafficking in the first two decades of the 21 century still presents itself as an activity that 
constructs cross-border relations in the Brazilian territory in its multiple levels, having the Amazon region as the 
biggest cocaine corridor. The goal of this article is to present the analysis of the Brazilian’s Amazon narcotics 
trafficking spatial structure. This essay is the result of researches developed by the Research Group of Emerging 
Territories and Resistance Networks in the Amazon (TERRA) in association with the Geography Postgraduate 
Program at the State University of Pará (UEPA). As methodology we used the analysis of documents, literature 
revision, field research and the systematization of data in order to elaborate the cartographic representation. The 
results point to a organizational dynamic of the narcotic trafficking that integrates the borders and the region’s 
cities in its network. 
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FRONTERAS Y LA ESTRUCTURA ESPACIAL DEL NARCOTRAFICO 
EN LA AMAZONÍA 
Resumen: 
El narcotráfico, en estas dos primeras décadas del siglo XXI, todavía se presenta como una actividad que 
construye relaciones transfronterizas en lo territorio brasileño en sus múltiples escalas, con la región amazónica 
como el gran corredor de la cocaína. El objetivo de este artículo es presentar un análisis de la estructura espacial 
del narcotráfico en la Amazonía brasileña. Este trabajo es el resultado de una investigación desarrollada por el 
Grupo de Investigación Territorios Emergentes y Redes de Resistencia en la Amazonía (TERRA) vinculado al 
Programa de Posgrado en Geografía de la Universidade Estadual do Pará (UEPA). Como metodología utilizamos 
el análisis de documentos, revisión de literatura, investigación de campo y sistematización de datos para la 
elaboración de la representación cartográfica. Los resultados apuntan a una dinámica organizacional del 
narcotráfico que inserta las fronteras y ciudades de la región en sus redes. 
Palabras clave: Amazonas. Fronteras. Redes. El tráfico de drogas. 
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